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Diálogo inter-religioso e encontro de culturas
A propósito de um livro recente
JOÃO DUQUE
O cristianismo, tal como o ser humano e as suas realizações, está irrecu-
savelmente marcado pela historicidade. O mesmo se diga da teologia que o 
acompanha. Assim, por mais conseguida que seja uma conﬁguração sua em 
determinado momento da história humana, essa nunca será uma conﬁguração 
ﬁnal, pois a própria história é dinâmica e encarrega-se de originar contextos 
sempre diferentes, que não permitem a ﬁxação deﬁnitiva de nada que lhe per-
tença. Tal dinamismo afecta, numa relação intrínseca e recíproca, a prática e a 
respectiva reﬂexão ou teoria. Por isso, a historicidade do cristianismo e da sua 
teologia implica uma irrecusável transformação das suas ﬁgurações, mesmo 
até ao ponto de se poder falar em alteração de «paradigmas». 
Tudo isso acontece, não necessariamente porque as conﬁgurações anterio-
res sejam erradas ou menos perfeitas. No desenrolar da história humana, é muito 
difícil falar de erros, pura e simplesmente – muito menos de pura evolução do 
negativo para o positivo, o que qualiﬁcaria de menos certo tudo o que fosse 
anterior (antigo), só por sê-lo. Mas, se é certo que algo não seja propriamente 
errado ou menos perfeito, não é menos evidente que pode tornar-se desadequado 
e, por isso mesmo, errado, já que a sua verdade dependia de uma adequação, 
como resposta, a um determinado momento.
Na história da teologia cristã, sobretudo em contexto europeu ou noutros 
por ele marcados, foram inúmeros os desaﬁos que levaram à elaboração de mo-
delos. Cada um destes foi tanto mais correcto, quanto mais se adequou ao desaﬁo 
do momento, sem falsiﬁcar o núcleo do conteúdo crente. São conhecidíssimos 
os desaﬁos do mundo helénico, do mundo romano, do mundo medieval, do 
mundo moderno, assim como as respectivas respostas – para só considerarmos, 
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de modo muito genérico, os principais marcos históricos e não entrarmos em 
diferenciações de maior pormenor, que também foram abundantes.
Ora, um teólogo nosso contemporâneo, o dominicano francês Claude 
Geffré, conhecido pela sua visão hermenêutica da teologia, tem vindo a de-
fender a tese de que a teologia, depois de ter estado marcada pelo desaﬁo do 
ateísmo e do ecumenismo, está agora sobretudo confrontada com a questão da 
relação inter-religiosa e do pluralismo cultural correspondente. Após algumas 
intervenções mais esporádicas, dedicou recentemente um volume completo 
ao assunto, com o sintomático subtítulo de teologia inter-religiosa1. Nele volta a 
reforçar, explicitamente, que a «teologia do séc. XX levou em conta dois desaﬁos 
maiores, o do ateísmo moderno e o da divisão das Igrejas cristãs… Hoje, neste 
início do séc. XXI, a teologia deve enfrentar um novo desaﬁo, o do pluralismo 
religioso». Não para abordar mais um assunto, entre outros, mas para repensar 
todo o sistema teológico à luz deste «paradigma».
Partindo desta obra do venerando dominicano, fruto maduro de sabedoria 
acumulada ao longo de muitos anos, proponho-me debater – ora em acordo, 
ora em distância crítica – o actual problema do diálogo inter-religioso, tendo 
como pano de fundo a questão da relação intercultural. Para tal, partirei de um 
pressuposto fundamental: a estreita relação entre religião e cultura; de seguida, 
abordarei a questão do pluralismo; por essa via, chegarei ao debate das caracte-
rísticas do verdadeiro diálogo, que levanta questões sobre o próprio pluralismo; 
terminarei com elementos de uma teologia cristã da relação entre religiões e 
culturas e do seu contributo para o futuro da humanidade.
1. Religião e cultura
O mundo europeu dos últimos séculos habituou-se a distinguir como-
damente entre religião e cultura. Do ponto de vista sociológico, a primeira 
seria, quando muito, uma das manifestações, mais ou menos supérﬂua, da 
segunda, entre muitas outras possíveis e eventualmente até mais signiﬁcativas. 
Mas para grande parte das mentalidades europeias modernas, a questão nem 
sequer se colocaria nesses termos. Cultura seria tudo aquilo que determina a 
1 C. Geffré, De Babel à Pentecôte. Essais de théologie interreligieuse, Paris: Cerf, 2006, col. Cogi-
tatio Fidei, 247, ISBN 2-204-08027-6, 363pp. O livro consta de 17 capítulos, com um epílogo. Esses 
capítulos, que recolhem artigos publicados pelo autor ao longo dos últimos anos, estão organizados 
em três grandes secções: a primeira, dedicada directamente a uma teologia cristã das religiões; a 
segunda, à relação do cristianismo com outras religiões, especialmente no âmbito dos três gran-
des monoteísmos; a terceira, aborda sobretudo a questão da inculturação, especialmente na sua 
repercussão sobre a missão.
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vida comum de uma determinada comunidade humana, com manifestações 
mais ou menos objectivas e institucionais; religião seria uma opção individual, 
variável consoante os sujeitos, que poderiam, quando muito, juntar-se aos seus 
semelhantes na fé, para a prática dessas opções. Seria, assim, possível pensar 
as identidades culturais sem levar em consideração as identidades religiosas, 
por estas serem insigniﬁcantes do ponto de vista cultural ou em nada corres-
ponderem àquelas.
Ora, esta visão fragmentada – ou diferenciada, para ser mais moderado 
– pretensamente racional, da existência dos humanos e das suas sociedades, 
tem-se manifestado desadequada para compreender a vida em comum, mesmo 
a dos europeus «secularizados». É que não há religião que não corresponda às 
mais profundas convicções humanas, relativamente a todos os elementos da 
existência, sejam eles de ordem política ou económica, ou social, ou estética, ou 
ética, etc. Por isso, onde há convicção e prática religiosas, há efeitos culturais 
das mesmas, que só uma artiﬁcial construção pseudo-cientíﬁca pode pretender 
ignorar.
Por outro lado, não existe qualquer cultura, cuja identidade não assente 
em convicções e manifestações rituais comuns aos seus membros – pense-
mos no futebol, nos partido políticos, nas nações, nas regiões, nos diversos 
grupos e clubes, etc. E já os latinos chamavam a isso religio, não havendo 
indícios de que as coisas se tenham alterado signiﬁcativamente. Assim, 
mesmo uma cultura dita «laica» ou «secularizada» está marcada por uma 
relação «religiosa» com os princípios que a marcam, até mesmo do ponto 
de vista sócio-ritual.
Ora, se é certo que a estreita relação entre religião e cultura não chegou 
sequer a abandonar o mundo europeu, que pretendeu separá-las, muitos menos 
o conseguiu noutros mundos, que nem sequer conheceram esse processo de 
pretensa separação. Assim, qualquer africano, ou asiático, ou árabe, tem muito 
mais diﬁculdade do que nós – que já não temos pouca – em separar o que é 
religioso daquilo que é cultural. Falar em religiões signiﬁca falar nas culturas 
que lhes correspondem e vice-versa, mesmo que possa haver uma margem de 
certa independência entre os dois âmbitos.
E não pensemos que, com o cristianismo, as coisas são completamente 
distintas. É certo que determinada teologia, ao acentuar a relação dialéctica 
entre fé cristã e atitude religiosa, pretendeu tornar a opção cristã uma espécie de 
escolha individual e espiritual, independente do seu enraizamento cultural. Mas 
não podemos esquivar-nos ao facto de a fé cristã ser sempre uma fé incarnada 
e, por isso, ao facto de o cristianismo só existir sempre como algo inculturado. 
«Contrariamente ao sonho dos teólogos liberais do séc. XIX [e paradoxalmente 
às teologias dialécticas do séc. XX, que se lhes opunham], não existe uma es-
sência quimicamente pura do cristianismo. Desde as origens, trata-se de um 
cristianismo inculturado, isto é, que assumiu o risco de uma incarnação nos 
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esquemas e nas categorias do pensamento semítico e da cultura grega. A fé é 
transcultural, mas não existe fora de determinado veículo cultural»2.
Por extensão, poderíamos dizer o mesmo relativamente à cultura europeia, 
na sua relação às heranças religiosas do judaísmo, do cristianismo, da Grécia, 
de Roma e mesmo do islamismo, pelo menos em certas regiões. O mesmo se 
aplica, claramente, a outras regiões culturais, assim como a outras religiões. 
Assim sendo, a relação entre as culturas implica a relação entre as religiões e 
vice-versa. Por isso Geffré defende a necessidade de um «encontro criativo entre 
as possibilidades do ocidente cristão e os valores próprios das culturas não oci-
dentais, que são elas próprias inseparáveis de grandes tradições religiosas»3. 
Isso origina, precisamente, a complexidade da denominada «inculturação do 
evangelho», porque não se trata simplesmente da transposição de uma fé neutra 
para uma cultura sem religião. Aliás, se quisermos ser rigorosos, isso nem sequer 
acontece na relação da fé com uma cultura dita «secularizada» ou ateia, já que a 
secularização não passa de um outro modo de sacralização, com implantação de 
uma matriz «religiosa» dissimulada. De qualquer modo, a relação com culturas 
explicita e assumidamente ligadas a matrizes religiosas implica, claramente, uma 
relação às diversas tradições religiosas. E se a inculturação impede que a relação do 
evangelho às culturas seja simplesmente de confronto ou condenação, pela mesma 
razão isso será impossível na relação às suas identidades religiosas. O nosso mun-
do contemporâneo, entretanto, tomou consciência da incontornável e insuperável 
pluralidade de mundos culturais e, consequentemente, religiosos, sendo na relação 
a essa pluralidade que deve colocar-se a questão da inculturação do cristianismo.
2. Pluralidade
É certo que costumamos interpretar o nosso mundo contemporâneo como 
«aldeia global». Mas estaremos, provavelmente, a utilizar o modelo errado. De 
facto, a real «aldeia global» nem é aldeia nem é global. Não é aldeia, porque 
não é possível estabelecer relações de «aldeia» a nível global. Só através de uma 
virtualização dessas relações é que é possível considerá-las globalmente, manten-
do a metáfora da aldeia – embora num tal distanciamento relativamente a essa 
realidade, que ﬁca a sensação de nem a metáfora funcionar adequadamente. Por 
outro lado, a «globalidade» dessa vivência é apenas abstracta – diríamos que tão 
virtual como a aldeia. De facto, cada ser humano vive apenas localmente, situado 
na sua particularidade espacio-temporal. E vive essa situação de modo cultural, 
2 Ibidem, 295.
3 Ibidem.
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isto é, no contexto de leitura ou hermenêutica do mundo marcado pela vida 
comum daqueles com quem partilha o espaço e o tempo da sua situação.
Assim sendo, uma «aldeia global» só será real como conjunto de mundos 
culturais, mais ou menos relacionados entre si. E esse conjunto de mundos cul-
turais instaura uma incontornável pluralidade de mundos ou de culturas. Essa 
pluralidade é irredutível a uma cultura global, a qual teria que ser ou «totalitária» 
ou abstracta – ou as duas coisas ao mesmo tempo – qual herdeira das pretensões 
universais de todos os idealismos abstractos e utópicos da história. O ser humano 
real, historicamente situado, vive em culturas particulares com contornos mais ou 
menos precisos, tendo sempre uma perspectiva do real a partir dessas culturas.
É certo que podemos falar, a propósito da nossa época, como sendo uma 
«era planetária», na qual os «humanos possuem consciência de habitar uma 
‘casa comum’». Talvez possamos falar mesmo de um «ecumenismo planetário, 
em virtude do qual as diversas religiões têm consciência de que aquilo que as 
reúne é mais importante do que aquilo que as separa»4. Mas isso não pode ser 
interpretado como uniformização das experiências pessoais e comunitárias. Se 
temos noção de habitar a mesma casa, habitá-la-emos certamente de modos 
diversos, com ou sem consciência disso. Trata-se, portanto, de «favorecer a 
emergência de um tipo de unidade que respeite as legítimas particularidades de 
ordem antropológica e cultural. Toda a cultura particular que esteja ao serviço 
do humano autêntico possui dimensão universal. É o único meio para escapar 
ao duplo perigo, seja de uma globalização cada vez mais unívoca, seja de uma 
fragmentação que corre o risco de conduzir à dispersão de Babel»5.
Por isso, para evitar todo o tipo de idealismo desincarnado e para corres-
ponder à real vivência histórica do ser humano, não é possível contornar o difícil 
problema do pluralismo. É que, sendo diversos os mundos em que habitamos, 
a relação entre esses mundos é uma relação de alteridade, o que implica a pos-
sibilidade do conﬂito – ou da sua resolução em diálogo.
3. Diálogo
O diálogo não pressupõe uniformidade. Aliás, entre realidades absoluta-
mente idênticas nunca poderá haver propriamente diálogo. Este implica radi-
calmente a diferença, fundadora de alteridade, por isso também de pluralidade. 
Assim, a pluralidade dos mundos é condição primeira para o diálogo entre eles. 
Mas, sendo condição sine qua non, não será certamente condição suﬁciente.
4 Ibidem, 16.
5 Ibidem, 297.
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Geffré propõe uma série de condições para o diálogo autêntico (como se o 
«diálogo» não autêntico pudesse ser diálogo…). A primeira condição, que abre 
o monólogo para o diálogo propriamente dito, consiste em «respeitar o outro na 
sua diferença»6. A uma lógica da assimilação do outro no mesmo, reduzindo tudo 
a uma uniﬁcação vista a partir daquilo que é conhecido e próprio, contrapõe-se 
uma lógica do reconhecimento do outro, na sua alteridade, com base na relação 
ao estranho. A pluralidade, não apenas de seres mas também de perspectivas, 
e o respectivo reconhecimento é, assim, o primeiro pressuposto.
A segunda condição para o diálogo implica «permanecer ﬁel a si mesmo. Se 
os parceiros do diálogo não se deﬁnem por certa identidade religiosa e cultural, 
não haverá diálogo»7. Trata-se de uma consequência lógica da primeira condição, 
já que não existe diferença sem certa identidade de cada um dos diferentes. E 
essa identidade própria percebe-se tanto melhor, quanto mais se perceber a 
diferença do outro e em relação ao outro. Por isso, uma coexistência dialogal 
conduzirá a uma «melhor inteligência da sua própria identidade e à celebração 
de uma verdade mais alta do que as verdades particulares de cada um»8.
Ora, esta «celebração», importantíssima na relação dialogal e tantas vezes 
esquecida, ajuda a formular a terceira condição: a necessidade de «encontrar 
uma base comum, um critério comum, sobre o qual os parceiros possam estar 
de acordo»9. Esta terceira condição é, por um lado, absolutamente necessária, 
pois será o fundamento das outras duas, caso contrário a diferença transforma-
-se em indiferença e a identidade em aﬁrmação absoluta de si; por outro lado, 
é uma condição difícil de deﬁnir. O que em nada estranha. 
De facto, trata-se de uma condição de certo modo transcendente, pois não 
é imanente a nenhum dos parceiros de diálogo, considerado isoladamente. Estes 
apenas podem considerar a identidade e a diferença. Mas, para as poderem 
mesmo «considerar» (e, de certo modo, entender), precisam de ter acesso a uma 
dimensão que nem é redutível à identidade nem à diferença. Trata-se de uma 
dimensão que poderíamos denominar analógica, porque supera a univocidade 
da identidade e a equivocidade da diferença. Nesse sua dimensão analógica, o 
diálogo evoca uma realidade que envolve – e, por isso, transcende – os parceiros, 
em si apenas unívocos e, por isso, equívocos um em relação ao outro. Assim, 
só a referência a essa dimensão – não directamente acessível – é que possibilita 
diálogo. É a referência a uma verdade «mais alta», porque não coincidente com 
a verdade limitada de cada dialogante. É essa verdade que possibilita a própria 
relação dialogal entre eles e que nessa relação se manifesta.
6 Ibidem, 17.
7 Ibidem, 18.
8 Ibidem.
9 Ibidem.
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Assim, a própria relação dialogante é manifestação dessa verdade que 
abarca os humanos, no seu processo de inter-pessoalidade e inter-culturalida-
de. Enquanto tal, interpela os humanos – se a acolhem como verdade – ao acto 
dialógico. Neste, torna-se verdade realmente vivida. Isso não impede que seja 
vivida a partir da perspectiva marcada pela identidade de cada parceiro. Este 
vive, de facto, na constante tensão entre a ﬁdelidade à sua identidade – a partir 
da qual, sem excepção, compreende o mundo e, por isso, a verdade, mesmo em 
sentido transcendente – e a abertura à relação com a identidade do outro, como 
resposta à interpelação de uma verdade que ambos transcende.
Esta dinâmica dialógica, segundo as três condições referidas e presente em 
todo o tipo de diálogo inter-humano – seja pessoal, seja religioso, seja cultural, 
seja ético, seja mesmo cientíﬁco – é que possibilita a superação da violência e 
a construção da paz na relação das pluralidades. Mas nunca o possibilitará se 
for confundida com o puro relativismo de convicções.
4. Relativismo
O diálogo, compreendido segundo estas condições, é portanto um modo de 
acesso à verdade e um modo da sua manifestação entre nós. Por isso, nada tem 
a ver com o relativismo. A relatividade presente no acto dialógico refere-se, isso 
sim, à posição relativa e relacional de cada parceiro de diálogo; não propriamente 
à impossibilidade de acesso à verdade nem à completa igualdade de posições 
– o que seria idêntico à ausência de posição, por isso à ausência de diálogo.
A historicidade do ser humano impede a redução da questão da verdade 
ao âmbito do absoluto abstracto, absolutamente inacessível à relatividade das 
situações históricas. De facto, a única forma de salvaguardar a seriedade do hu-
mano será a salvaguarda da sua possibilidade de acesso – embora contextual, por 
isso particular e relativo – ao absoluto que o interpela, na sua própria condição. 
Assim, as diversas vias culturais e religiosas assumem um lugar incontornável, 
o único no qual podemos colocar a hipótese de relação ao absoluto que nos 
funda. A aﬁrmação da pluralidade dessas vias nunca poderá, por isso, ser feita 
à custa da sua própria desvalorização, até à relativização total.
Se as exigências éticas fundamentais – como o respeito pela vida – fossem 
consideradas apenas na sua dimensão transcendente e absoluta, nunca, em ne-
nhuma circunstância histórica particular – relativa, portanto – elas possuiriam 
carácter de exigência absoluta: isto é, não seriam exigência ética, mas norma 
resultante de meras circunstâncias. Essa aporia poderá ajudar-nos a compreender 
em que medida a nossa relação à dimensão do absoluto exige a possibilidade 
de perceber e realizar essa relação na relatividade das nossas circunstâncias 
históricas, sem que isso anule o seu valor absoluto.
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Além do mais, a posição absolutamente relativística implicaria uma con-
tradição lógica, pois signiﬁcaria a absolutização de uma posição que só poderia 
ser relativa. O próprio reconhecimento da nossa relatividade – sobretudo em 
relação à verdade que nos interpela a respeitá-la e mesmo a procurá-la – deve 
possuir carácter absoluto, ou já não é reconhecimento. E, ao não reconhecermos 
que somos relativos, transformamo-nos automaticamente em pretensos – e 
falsos – absolutos.
O frequente recurso de Geffré à ambígua expressão «desabsolutiza-
ção» do cristianismo, só será compreensível – e aceitável, do ponto de vista 
da teologia cristã – se for enquadrado nesta relação não relativista entre 
o relativo e o absoluto. É o que se pode deduzir, quando o autor se refere 
à cultura actual – sobretudo ocidental – como «cultura da incerteza», não 
escondendo o tom crítico dessa classiﬁcação. «Utilizo esta expressão para 
designar o facto de que, pelo menos no Primeiro Mundo, o desaﬁo actual 
para uma abertura à Palavra de Deus não é, em primeiro lugar, o ateísmo, o 
indiferentismo religioso ou o anti-clericalismo, mas sim uma mentalidade 
plural, culturalmente e religiosamente, sob o signo da incerteza e de um 
respeito cioso da diversidade de opções religiosas, éticas, sociais e políti-
cas. Estamos em presença – poder-se-ia dizer – da ideologia do pluralismo, 
por distinção em relação ao que poderia ser uma pluralidade legítima. Sob 
o pretexto de respeitar a autenticidade de cada um, todas as opiniões são 
válidas e é-se tentado a relativizar toda a norma e toda a hierarquia de 
valores»10. O teólogo da hermenêutica, não raramente interpretada como 
relativista, esclarece peremptoriamente que não se trata disso, mas de um 
dinamismo de relação à verdade, segundo circunstâncias históricas dialogais. 
E reconhece, sem rodeios, a ambiguidade de certo diálogo inter-religioso: 
«Apesar dos seus efeitos positivos, é necessário reconhecer que o diálogo 
inter-religioso pode gerar certo relativismo que não mais permite decidir 
sobre uma verdade absoluta, no domínio religioso»11. E se o absoluto da 
verdade abandona, por completo, o domínio do religioso, é de duvidar 
que ainda possa considerar-se religioso esse domínio. Por isso é que o 
diálogo, como modo relacional de ser e de conhecer a verdade, é superior 
à mera tolerância indiferente.
10 Ibidem, 323.
11 Ibidem.
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5. Relação
A verdadeira relação inter-humana – sobretudo enquanto relação inter-cul-
tural e inter-religiosa – só pode existir quando o diálogo, no sentido abordado, 
supera a tolerância. Esta seria simplesmente uma atitude negativa, na medida 
em que nega a intolerância e, por isso, apenas não a pratica. Mas o diálogo é 
profundamente positivo, inaugurando um novo modo de ser: precisamente o 
ser relacional. É com base nesta constatação fundamental que Geffré trabalha 
uma possível teologia cristã da relação inter-religiosa e, por extensão, da relação 
inter-cultural.
1. Uma teologia cristã das religiões terá que, inevitavelmente, partir da 
identidade cristã, caso contrário não seria o que pretende ser. Por isso, para o 
teólogo dominicano não basta uma posição pluralista que se pretenda neutra, 
relativamente às particulares identidades religiosas. Aliás, partindo de uma 
posição simplesmente pluralista apenas se atingiria o relativismo e nunca o di-
álogo, já que este implica uma determinada tomada de posição. Nesse sentido, 
a questão fundamental parece ser: em que medida a identidade cristã contribui, 
a partir das suas fontes teológicas, para uma atitude dialógica ou relacional, 
segundo todas as condições atrás referidas?
O autor encontra esse contributo precisamente em três elementos funda-
mentais do cristianismo: na sua distinção em relação a Israel (judaísmo); na 
incarnação, com a correspondente noção de universal concreto; na teologia da 
cruz ou da kenose.
O primeiro elemento, sendo de ordem histórica, revela-se fundamental 
para a compreensão da própria identidade cristã. O «novo» povo de Deus, 
enquanto Igreja cristã, é aquele que, desde a origem, existe perante um outro, 
precisamente o «antigo» (porque anterior) povo de Deus, que não deixou de 
existir. Esta diferença, que não pode resultar nem em pura indiferença nem em 
conﬂito mortal – como aconteceu frequentemente – é fonte de um confronto 
ou um frente-a-frente sadio, enriquecedor para ambas as identidades. Por isso, 
desde a sua origem que o cristianismo é interpelado à relação ao diferente de si. 
Aliás, foram também esse princípio e essa prática que possibilitaram a incultu-
ração do cristianismo no mundo helénico e, posteriormente, no mundo romano. 
Portanto, do ponto de vista histórico, o cristianismo seria incompreensível sem 
a prática da relação cultural-religiosa.
Do ponto de vista da fundamental teologia cristã, a verdade absoluta de 
Deus torna-se presente, para nós, na pessoa concreta de Jesus Cristo. Ele é o caso 
pleno da presença do absoluto no relativo, sem anular a relatividade deste mas 
também sem prescindir da sua pretensão absoluta. Nesse sentido, o Deus reve-
lado e actuante em Jesus Cristo é universal, isto é, escatologicamente presente 
para todos os tempos e todos os espaços. Mas é-o a partir da particularidade 
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concreta da sua incarnação numa pessoa situada no espaço e no tempo. Desse 
modo, manifesta-se que universalidade e particularidade não são grandezas 
alternativas. Aliás, só um universal concreto é verdadeiramente real – e, por 
isso, realmente universal; e só um concreto universal pode possuir pertinência 
para todos os seres humanos, enquanto origem e ﬁm de todos.
Neste aspecto, Geffré torna fértil a distinção rahneriana entre «transcen-
dental» e «categorial». Aplica-a, contudo, ao problema da relação inter-religiosa, 
considerando a revelação transcendental o princípio comum a todas as religiões 
e a revelação categorial aquilo que as distingue, com base na identidade de cada 
uma. É certo que esta distinção poderá servir de inspiração para uma compreen-
são cristã das religiões, mas não me parece que a aplicação seja completamente 
adequada. Em realidade, a distinção existe já em cada religião, entre o nível 
transcendental – universal, como tematização das condições de possibilidade 
– e o nível categorial – quanto à realização concreta dessa universalidade. Assim, 
apenas poderemos dizer que cada religião – na nossa perspectiva, o cristianismo 
e mesmo a pessoa de Jesus Cristo – possui simultaneamente dimensão trans-
cendental e categorial. Só assim é possível falar, no mesmo caso, de universal 
concreto. Caso contrário, o universal seria algo distinto do concreto, impossi-
bilitando pensar a realidade desse universal e a universalidade do concreto. 
No sentido de Rahner, o cristianismo – com o seu centro em Jesus Cristo – é o 
universal concreto, isto é, ao mesmo tempo transcendental e categorial. Se o 
mesmo se pode dizer de outras religiões, não estará certamente fora de questão. 
Mas, mesmo para Rahner, isso só é possível através do cristianismo (anónimo 
ou não) – isto é, só é possível teologia das religiões segundo um modelo inclu-
sivista (na medida em que as outras religiões estão implicitamente «incluídas» 
no cristianismo ou este implicitamente presente naquelas).
Geffré pretende, contudo, superar mesmo este modelo inclusivista, que 
considera demasiado centrado no cristianismo. Mas pretende-o sem sucumbir 
à ambiguidade da posição pluralista, que tornaria todas as religiões iguais, na 
medida em que todas seriam igualmente insigniﬁcantes na relação ao Absoluto. 
O caminho que encontra é o da exploração teológica da categoria da kenose como 
núcleo identitário do cristianismo. Para ele, «a cruz possui um valor simbólico 
universal. Ela é o símbolo de uma universalidade sempre ligada ao sacrifício 
de uma particularidade… Esta dialéctica da particularidade e da sua superação 
pela abertura ao outro ajuda-nos a repensar o problema da articulação entre a 
universalidade da mensagem cristã e a pluralidade das tradições religiosas e 
culturais»12.
12 Ibidem, 38.
Diálogo inter-religioso e encontro de culturas 243
Esta tese, segundo me parece, coloca a teologia cristã no correcto caminho 
para a abordagem da relação entre o cristianismo e as outras religiões. De facto, 
deste modo o cristianismo parte da sua identidade própria, para assim pensar 
a relação ao outro diferente de si. Nem se abdica da identidade nem do diálogo 
verdadeiro. Mas julgo tratar-se de um passo que ﬁca ainda a meio caminho de 
uma solução satisfatória. Que se pretende dizer, quando se fala em «superação 
da particularidade»? Signiﬁca isso que a particularidade cristã, à boa maneira 
hegeliana, é apenas um momento na universalidade das religiões?13 Mas, se 
assim for, como compreender a própria kenose, já que é um elemento dessa 
particularidade? Deverá ela mesma ser superada, enquanto particular? Como 
poderemos então dela partir, como categoria básica da relação em causa?
Seria importante desenvolver a relação entre a cruz – pelo menos em al-
guns dos seus signiﬁcados, múltiplos e de modo nenhum unívocos – e a doação 
de vida, como manifestação positiva do amor radical. Este é, antes de tudo, o 
próprio amor do Deus uni-trino. Assim, a doação kenótica, sendo manifestação 
escandalosa do excesso amoroso do próprio Deus – em si mesmo e para connosco 
– não revela uma debilidade a ser superada, mas sim o próprio centro positivo da 
verdade de Deus e do ser humano, a ser atingido escatologicamente. Ora é essa 
verdade que constitui, ao mesmo tempo, a particularidade e a universalidade 
do cristianismo. Assim, a doação ao outro – que implica o acolhimento da sua 
diferença, pessoal, cultural ou religiosa – é o núcleo positivo da identidade cristã, 
que não deve nem pode ser superado ou sacriﬁcado, mas sim aﬁrmado. Claro 
que se aﬁrma no modo do sacrifício de si. Assim, a atitude dialógica – porque 
realização da identidade relacional – corresponde à própria identidade cristã, 
constituindo por isso a missão concreta do próprio cristianismo.
Só assim se pode falar em legitimidade da «missão», mesmo que o diálogo 
com as culturas e com as religiões seja uma das suas formas. Geffré dedica uma 
boa parte do seu estudo à questão da legitimidade dessa missão, na era da plu-
ralidade religiosa e cultural. Aí assume claramente a necessidade de continuar 
a propor a identidade cristã como caminho importante para a humanidade. 
«O diálogo inter-religioso é, portanto, já uma forma da missão da Igreja. Mas 
é evidente que a missão ad gentes não se pode limitar ao discernimento dos 
valores contidos nas religiões não-cristãs; deve ir até ao testemunho explícito 
do Evangelho»14. E qual é o conteúdo desse testemunho? Precisamente a kenose 
de Deus em Jesus Cristo, como revelação e realização do Deus-amor, enquanto 
modelo da relação inter-humana. Assim, juntando as perspectivas, o próprio 
13 Note-se que, para Hegel, seria pelo menos um momento posterior – por isso superior – a 
todas as outras religiões, só superável, ele próprio, no conceito de si mesmo. No modelo de Geffré, 
o momento cristão parece ser superado na própria relação às outras religiões.
14 Ibidem, 278.
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diálogo já é anúncio do evangelho. Poderá sê-lo, de modo mais explícito ou mais 
implícito. Mas é sempre já uma manifestação do cristianismo. Regressaríamos, 
por este caminho, a uma perspectiva inclusivista, embora algo mais diferen-
ciada, que me parece o único caminho para uma verdadeira teologia cristã da 
relação inter-religiosa.
2. Ora, é também nesta perspectiva – que parte clara e assumidamente 
da missão de tornar actuante no mundo a salvação dada em Jesus Cristo, por 
acção do Espírito – que pode ser avaliado o importante contributo do diálogo 
inter-religioso para o encontro das culturas.
É certo que esse contributo se manifesta, já, na própria realidade das religi-
ões em diálogo. Estas, sem abandonar as suas particularidades, dão testemunho 
de uma universalidade humana, na medida em que procuram encontrar-se 
naquilo que lhes é comum e que permite a legítima vivência daquilo em que são 
diferentes. Nessa atitude concreta, manifestam uma posição fértil do ponto de 
vista cultural, ou mesmo político e económico. «Contra a separação das culturas, 
é necessário manter certa unidade do espírito humano. Mas, ao mesmo tempo, 
contra os perigos de um mundo unidimensional sob o signo da modernidade 
técnica, as tradições religiosas podem jogar um papel essencial para manter e 
desenvolver a riqueza diversiﬁcada das culturas»15. O diálogo inter-religioso 
introduziria, nas relações do nosso mundo «global», um importante modelo 
de actuação e de compreensão, que poderá inspirar relações entre pessoas e 
culturas, a outros níveis.
Para além deste aspecto formal e se tivermos presente o que foi dito no 
início, também o possível encontro entre conteúdos particulares das distintas 
religiões poderá constituir inestimável contributo para o encontro entre con-
teúdos culturais particulares. Se a distinção entre religião e cultura não é tão 
taxativa como pretenderia a leitura «secularizada» do mundo, então tudo estará 
ligado com tudo. O entendimento concreto e progressivo entre as religiões é 
um fulcral contributo para o entendimento entre culturas.
Mas, porque deveremos nós entender-nos, acolhendo as nossas diversida-
des? Poderíamos dizer que só assim é possível a paz. Mas, porque será desejável 
a paz, em vez da luta, como motor do progresso da história? Porque deverão os 
seres humanos – e as respectivas culturas – amar-se, em vez de odiar-se, até à 
destruição e à vitória ﬁnal do mais forte?
Para estas questões não há uma resposta ﬁnal de ordem cientíﬁca. Qual-
quer uma das opções é defensável, dependendo sobretudo da interpretação 
fundamental que se partilhar relativamente à verdade, quer do ser humano 
15 Ibidem, 25.
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quer do mundo em geral. Assim, a opção pela paz e, por inerência, pelo amor, 
implica uma tomada de posição, que parte de uma visão particular do real 
– particular, mas com pretensão universal, isto é, que se quer válida para to-
dos, «independentemente» (quanto à validade, não quanto à sua percepção e 
actuação concretas) da cultura a que pertença.
Ora, essa é a visão do cristianismo – mesmo que não seja exclusivamente 
sua. Assim, a própria verdade do conteúdo da fé cristã exige do cristão que 
este se comprometa pela implantação do amor no mundo – amor entre todos, 
cristãos ou não, crentes ou não. E exige que o cristão considere que todos os 
seres humanos são vocacionados a participar nessa tarefa, cada um segundo a 
sua particularidade religiosa ou cultural. Caso contrário, esta leitura cristã da 
realidade ou seria simplesmente ideológica, ou seria simplesmente regional. 
Para ser realização pragmática concreta e, ao mesmo tempo, possuir validade 
universal, precisa de assumir as características referidas.
Assim sendo, podemos concluir, a partir da sábia leitura teológica de 
Claude Geffré e mesmo para além dela, que o diálogo inter-religioso é um 
importante e incontornável impulso para o encontro de culturas e vice-versa 
– pelo menos na perspectiva cristã. Das outras perspectivas poderão falar os 
ﬁéis e teólogos de outras religiões.
